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1 Um itinerário de questões polêmicas

A luta pela terra e a consequente polí-
tica de assentamentos rurais desenvolvida no
Estado de São Paulo nos últimos 20 anos tem
colocado, tanto para pesquisadores quanto
para gestores públicos e população assenta-
da, questões e desafios no desenvolvimento

de experiências de democratização do acesso
à terra na unidade mais modernizada da fede-
ração. Paralelamente, o setor agroindustrial
ligado à produção de açúcar e álcool combus-
tível (etanol) tem, neste Estado brasileiro, sua
base mais importante. A presença constatada
da cultura agroindustrial da cana-de-açúcar
nos Projetos de Assentamentos (P.A.s)
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paulistas constitui um dilema que expõe o
futuro destas experiências de Reforma
Agrária a controvérsias de natureza diversa,
o que exige um olhar atento e crítico sobre
esta trajetória.

Igualmente, registra-se que, atualmen-
te, a produção para fornecimento às indús-
trias de biocombustíveis acontece em duas re-
giões do Estado – região Nordeste e região
Oeste (esta última mais conhecida como Pontal
do Paranapanema). Embora ambas contem
com a produção de cana-de-açúcar agroin-
dustrial, apenas no Pontal foi implantado um
projeto de produção para o biodiesel.

As duas alternativas, polêmicas, exi-
gem um cuidadoso acompanhamento em
face dos bloqueios e perspectivas que se apre-
sentam para os assentamentos (MEDEIROS
e LEITE, 2004), as trajetórias, tanto dos tra-
balhadores quanto da expansão da cana de
açúcar – e de culturas para a produção de
biodiesel – no interior dos assentamentos
ganham uma maior inteligibilidade a partir
da leitura das tramas de tensões das quais
são partes constitutivas. A trama, nesse caso,
é a constituída pelas relações travadas entre
distintos atores, sendo destacados, nesse es-
tudo, os próprios assentados e os diferentes
mediadores, tanto das políticas públicas
como das possíveis alternativas econômicas
e políticas. O confronto desses atores nos
espaços sociais de disputa e constituição das
políticas públicas é gerador dessa trama de
tensões, opondo interesses e racionalidades
diversas, mediante distintos projetos, com-
promissos e estratégias.

Nos termos em que essas relações de
parcerias vêm se concretizando, este traba-
lho vai discutir a necessidade de desconstru-
ção desse conceito calcado na matriz teóri-
ca de capital social e a importância de sub-
meter ao crivo analítico as desigualdades
constitutivas desta polêmica integração dos
assentados às usinas de açúcar e álcool, bem
como a construção possível de uma agenda
de políticas públicas de segurança alimen-
tar e da produção de biodiesel pautada nos
princípios da produção agroecológica, na
valorização da produção regional e na in-
clusão social de produtores familiares assen-
tados e trabalhadores rurais.

Os assentamentos rurais, experiências
inovadoras na gestão do território, expressam
tensões que são reveladoras das contradições

e possibilidades de uma certa agricultura fa-
miliar perante o poder do capital agropecuá-
rio e agroindustrial, no âmbito do desenvol-
vimento social no campo. Nestes, os assenta-
dos aparecem como sujeitos muitas vezes em
posição de subalternidade, porém com pre-
sença ativa e desenvolvendo estratégias, mais
ou menos coerentes, de possíveis projetos po-
líticos de fortalecimento da agricultura fami-
liar via assentamentos. Outras vezes, pare-
cem tão somente submergir num sistema de
controles e de poderes que os aniquilam. Essa
ambiguidade está bastante presente nas dis-
tintas maneiras pelas quais usinas, órgãos
técnicos, agências de mediação e trabalhado-
res assentados se posicionam na discussão e
no encaminhamento das ações no tocante a
plantar ou não plantar cana ou oleaginosas
para as agroindústrias.

As alternativas que envolvem a aceita-
ção ou a recusa em plantar cana para usinas
têm que ser surpreendidas como parte das
relações complexas que envolvem assenta-
dos, as instâncias do poder local, a economia
regional e as agências de mediação. Este con-
junto, no entanto, tem que ser pensado de
uma perspectiva político-social integradora,
não unicamente por uma determinação eco-
nômica. Controvérsias é que não faltam na
discussão dessa questão que entra necessaria-
mente na agenda das reflexões sobre o pre-
sente/futuro dos assentamentos rurais, os
quais têm como referência, neste artigo, duas
regiões do Estado de São Paulo, diferencia-
das em suas relações e em sua dinâmica.

2 Fragmentos da caracterização dos
assentamentos

2.1No território das agroindústrias

Produto de diferentes políticas públi-
cas gestadas ao longo dos últimos 20 anos, a
região de Araraquara (região central do Es-
tado de São Paulo) conta com três projetos
de assentamentos rurais, sendo dois deles de
responsabilidade do Instituto de Terras do
Estado/ITESP (P.A.s Monte Alegre e Horto
Bueno de Andrade) e um do INCRA (P.A.
Bela Vista do Chibarro).

Os primeiros núcleos de assentamen-
tos (Monte Alegre I, II, III e IV) foram instala-
dos pelo ITESP nos anos de 1985 e 1986, ainda



INTERAÇÕES, Campo Grande, v. 11, n. 1 p. 9-21, jan./jun. 2010.

11Controvérsias do Desenvolvimento dos Assentamentos Rurais em São Paulo:
produção para os biocombustíveis e as alternativas de programas municipais

na gestão do governador André Franco
Montoro (1983-1986), tendo sua instalação
se completado quase dez anos depois. Hoje
o projeto de assentamento Monte Alegre
conta com seis núcleos, perfazendo um total
de 416 lotes agrícolas e, segundo o ITESP,
418 famílias residentes nessa antiga propri-
edade da FEPASA (Ferrovias Paulistas S.A.).

Além desses núcleos do ITESP, existe
um projeto de assentamento promovido pelo
governo federal (INCRA) no município de
Araraquara: o projeto de assentamento Bela
Vista do Chibarro, com 176 lotes agrícolas e
(estimadamente) o mesmo número de famí-
lias. O Projeto de Assentamento Bela Vista
se encontra em terras anteriormente per-
tencentes a uma usina de açúcar (Usina
Tamoio), cuja desapropriação data de 1989.
A mobilização que levou à instalação deste
P.A. acaba sendo emblemática da luta dos
trabalhadores rurais nas terras dos canaviais
(FERRANTE, 1992).

A trajetória dessas experiências de as-
sentamentos não se diferencia muito das
demais, sobretudo no Estado de São Paulo,
no tocante à ação dos órgãos públicos res-
ponsáveis pelos projetos. A falta de planeja-
mento, a desorganização de um cronograma
racional de investimentos e o esvaziamento
cíclico da estrutura de assistência técnica
(FERRANTE e BARONE, 1997/1998) aca-
bam por prejudicar em muito o desenvolvi-
mento econômico dos produtores assenta-
dos. Conflitos entre assentados ligados a dis-
tintas direções políticas, expressos em protes-
tos contra os órgãos técnicos, conflitos que
tiveram interferência nas experiências frus-
tradas de cooperativas e de associações rea-
vivados por muitas disputas internas fazem
parte desta trajetória.

Em comparação com inúmeros outros
projetos, tanto sob responsabilidade do go-
verno estadual quanto do governo federal, a
característica mais marcante desses assenta-
mentos é justamente sua inserção territorial
numa região de agricultura modernizada,
praticamente monopolizada pelas culturas da
cana-de-açúcar e de citros. A maior parte das
terras agricultáveis da região está cultivada
com cana – cuja extensão chega, no municí-
pio de Araraquara, a cerca de 32 mil hecta-
res – e cuja cadeia produtiva constitui o mai-
or complexo agroindustrial da região1.

2.2Nas terras do “boi gordo”

Na região conhecida como Pontal do
Paranapanema (extremo Oeste Paulista) a
questão fundiária tem sido – ao longo de dé-
cadas – o ponto fulcral definidor das políticas
públicas e ingrediente básico das tensões so-
ciais envolvendo o estado e diferentes classes
sociais. A região é, portanto, de importância
ímpar quando se aborda a temática da refor-
ma agrária no Estado de São Paulo. Com uma
ocupação que data do final do século XIX, o
Pontal do Paranapanema revela, em seu his-
tórico fundiário, o mais conhecido caso de
grilagem de terras do país (LEITE, 1999).

Centenas de ocupações, milhares de
trabalhadores mobilizados e acampados, de-
zenas de ações judiciais discriminatórias pro-
movidas pelo Estado no sentido de identifi-
car e arrecadar as terras devolutas irregular-
mente ocupadas: esse é o contexto sociopo-
lítico do Pontal do Paranapanema, hoje a
região do Estado de São Paulo com o maior
número de assentamentos e de famílias as-
sentadas. Nesse cenário, o incremento da
política de assentamentos na região aconte-
ceu, sobretudo, na primeira gestão do gover-
nador Mário Covas (PSDB, 1995-1998),
como resultado de intensas negociações para
arrecadação de áreas e o assentamento de
milhares de famílias. Dada a importância da
região do Pontal do Paranapanema com re-
lação ao número de assentamentos (em 2008,
eram 103 Projetos de Assentamentos já ins-
talados, com aproximadamente 5,5 mil fa-
mílias assentadas), essa área do Estado tem
mostrado uma dinâmica extremamente rica
no que tange a essa questão.

3 O modo de vida dos assentamentos e a
“parceria” com as agroindústrias

Dados recentes da Fundação ITESP
(Quadro 1) revelam que, em 2008, mais de
350 assentados em projetos da jurisdição do
governo estadual, distribuídos pelas regiões
Nordeste e extremo Oeste do Estado, têm
contratos para fornecimento de cana a di-
ferentes usinas2. Essa distribuição geográfica
apresenta situações distintas na constituição
das tramas sociais que suportam essa relação.
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Grupo Técnico 
de Campo Agroindústria Projeto de Assentamento N. de assentados 

Araraquara 

Usina Santa Luiza – Motuca 
Usina Maringá – Araraquara e 

Usina São Martinho – Pradópolis em 
processo de oficialização da parceria 

Monte Alegre 
Bueno de Andrade 

Silvânia 
Guarany 

212 
(total de contratos com 

a Usina Sta. Luiza) 

Teodoro 
Sampaio Destilaria Alcídia S/A 

Santa Zélia 
Sta. T. da Alcídia 
Alcídia da Gata 

Sta. Cruz da Alcídia 

18 
6 
4 
3 

Rosana Destilaria Alcídia S/A Gleba XV de Novembro 38 
Usina Andrade Açúcar e Álcool S/A Ibitiúva 24 Bebedouro 

Usina Viralcool S/A Reage Brasil 46 
 

Poderíamos associar a complexa trans-
formação dos assentamentos rurais em es-
paços para a produção de cana à possível
falência das experiências de reforma agrá-
ria, já que a expansão de cana sugere a re-
produção da monotonia da paisagem das
monoculturas e das degradadas condições
de trabalho a que são submetidos os cortado-
res de cana, movimento que se põe na con-
tramão das perspectivas de autonomia su-
geridas pelas políticas de assentamentos. Se
tomarmos a relação dos assentamentos com
o ideário do desenvolvimento pautada por
tensões que se expressam no modo de vida e
na maneira de inserção dos assentamentos
nos contextos regionais, como interpretar a
expansão da cana nesses espaços? Como fi-
cam as contradições e possibilidades de um
tipo de agricultura familiar diante dos cons-
trangimentos estruturais das economias re-
gionais e do entorno sociopolítico? A pro-
gressiva presença da cana nos assentamen-
tos seria demonstração do predomínio de
ações de acomodação dos assentados em face
do ideário de integração econômica aos sis-
temas produtivos regionais?

No caso da discussão ora travada, a
trama de relações e tensões se constitui um
campo específico, no qual estão em disputa
tanto os possíveis distintos projetos de desen-
volvimento dos assentamentos rurais quanto
a hegemonia política no território local/mi-
crorregional, ela mesma bastante definidora
dos referidos projetos de desenvolvimento.
Questões ligadas à cana e às oleaginosas para
os biocombustíveis nos assentamentos

interferem significativamente no presente/
futuro dessas experiências.

Na situação dos assentados que forne-
cem cana às usinas, o termo “parceria” apa-
rece referido a uma portaria da Fundação
Instituto de Terras do Estado de São Paulo
“José Gomes da Silva” – Itesp (Portaria Itesp
n. 75 de 24/10/2002, revogada pela Porta-
ria n. 77 de 27/7/2004). Trata-se, portanto,
de um termo utilizado pelos órgãos gestores
para definir a política de desenvolvimento
dos assentamentos rurais. Dentre os progra-
mas que poderiam proporcionar o desenvol-
vimento sustentável das comunidades assen-
tadas, aparece a referência à formação de

[...] “parcerias negociais” visando alocar re-
cursos e dinamizar o processo de capitali-
zação das famílias beneficiárias dos proje-
tos de assentamento, objetivando sua auto-
nomia, sustentabilidade, maior participação
na economia dos municípios e suprimento
de matéria-prima para as agroindústrias.
(grifo nosso)

Estas expectativas vão se confrontar
com a situação concreta da parceria com os
assentados, expressão institucional de um
contrato, no qual são detectadas relações
assimétricas de poder. São as desigualdades
constitutivas desta relação responsáveis pela
controversa integração dos assentados às
parcerias com as usinas de açúcar e álcool.
Estamos bem longe também da situação
clássica de “parceria”, descrita por Antonio
Candido (1987). N’Os parceiros do Rio
Bonito, encontramos o que poderíamos cha-
mar de uma forma de arrendamento em

Quadro 1 - Distribuição dos assentamentos geridos pelo ITESP que implantaram cana de
açúcar para fornecimento a agroindústrias3.
Fonte: Fundação Itesp, 2008.
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espécie, unindo proprietários e parceiros
num universo social no qual as distâncias so-
ciais e as distorções na gestão do negócio são
pequenas. Nos assentamentos, está em ques-
tão uma forma de arrendamento totalmente
mercantil, que se tenta disfarçar de variadas
maneiras, às vezes com algum regramento
oficial na transação (no caso dos canaviais
implantados segundo Portaria do Itesp).

Expressando efetivamente uma desi-
gualdade de condições, a parceria tem sido
desconfigurada pelas práticas adotadas.
Nessa reconstrução sociológica, a “parceria”
com as agroindústrias, nos termos em que
ela vem se concretizando, exige a sua
desconexão da matriz conceitual de “capital
social”, que tem, como princípio, parcerias
sociais embasadas em valores como “solida-
riedade”, “reciprocidade”, “cooperação” e
“confiança” (PUTNAN, 2000).

4 A parceria no cenário dos assentamentos:
o vai-e-vem da entrada da cana nos
assentamentos rurais na região de
Araraquara

Há mais de quinze anos, a proposta
de um “consórcio” para produção de cana
agroindustrial no assentamento Monte Ale-
gre envolveu a Prefeitura de Motuca, uma
usina localizada no município e órgãos do
Estado, gerando desdobramentos e divisores
de águas, pondo em discussão o modo de
vida constituído nos assentamentos, a pers-
pectiva da agroindústria conviver com espa-
ços diversificados de produção/reprodução
social e, especialmente, o significado da cana
como possível estratégia de permanência na
terra. A trajetória produtiva dos agricultores
assentados nessa região oscilou, desde mea-
dos da década de 1980, entre a produção de
grãos nos anos iniciais, uma busca por diver-
sificação agrícola que vai da fruticultura a
algumas experiências isoladas de produção
orgânica, chegando a uma mal resolvida
(política e juridicamente) integração ao com-
plexo agroindustrial sucroalcooleiro.

Desde então, a pressão que as usinas
exercem sobre os projetos de assentamentos
a fim de que se dediquem à produção cana-
vieira, passando a ser fornecedores de ma-
téria prima para as agroindústrias nunca se
interrompeu efetivamente. De forma mais ou

menos dissimulada, a proximidade e o
cercamento das usinas se constituiu, nos úl-
timos anos, em uma sombra a nublar a pers-
pectiva de uma produção pluralista e diver-
sificada nos assentamentos da região.

Após anos de debates e polêmica, o
ITESP, através da portaria referida, estabe-
leceu parcerias entre lotes agrícolas dos as-
sentados e agroindústrias, sob o argumento
de dinamização do processo de capitaliza-
ção das famílias beneficiárias dos projetos de
assentamentos. Justificou a portaria que aca-
bou por consentir, sob regras, o plantio da
cana, como perspectiva de garantir maior
participação dos assentados na economia
dos municípios.

Foi mantido o limite de 50% da área
total nos lotes com área até 15 ha, nos lotes
com área superior a 15 ha estipulou-se até
30% da área total. A determinação de que a
exploração deveria ser feita de forma indivi-
dual, associativa ou coletiva, ficando proibi-
da outra modalidade de exploração que não
permitisse a participação direta dos
beneficiários no planejamento, condução e
comercialização da produção contrastou
com o que passou a ocorrer. O Itesp, de fato,
nunca controlou tais limites. Há manifesta-
ções de resistência, agravadas no caso das
queimadas que passam a entrar, sem pedir
licença, nas casas e nos lotes dos assentados.

No outro espaço estudado em
Araraquara, o assentamento Bela Vista do
Chibarro, sob jurisdição do INCRA, há de-
núncias de que os assentados começaram a
arrendar suas terras, desde o início dos anos
2000. O INCRA manteve-se, em tese, con-
trário ao plantio de cana, embora sua omis-
são fosse patente, durante anos a fio.

Nos últimos anos, o Incra tem procu-
rado retomar seu papel gestor de fato. Isto
se expressou concretamente na instalação de
um escritório do órgão em Araraquara (em
2005), que acabou por solicitar a reintegra-
ção de posse nos lotes irregulares ou total-
mente arrendados às usinas. Esta situação
tem acirrado os conflitos e parece se sobre-
por a qualquer perspectiva de cooperação.
A posição do INCRA tem sido, atualmente,
frontalmente contrária ao plantio de cana.
Iniciativas, ainda que tímidas, de alternati-
vas de produção/reprodução social têm sido
propostas pelo INCRA, que tem buscado, na
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parceria com o movimento sindical e com a
Prefeitura Municipal de Araraquara, cons-
truir outro caminho para o assentamento
Bela Vista do Chibarro. Construção que tem
enfrentado conflitos e cisões.

Após um conflituoso despejo judicial,
ocorrido em dezembro de 2007, busca-se
orquestrar um movimento de abandono das
parcerias não legais com as usinas neste as-
sentamento. Assim, em meados de 2008, 50
assentados da Bela Vista solicitaram a rup-
tura de contrato com a Usina Zanin (princi-
pal compradora/plantadora de cana no as-
sentamento), com a erradicação da cana-de-
açúcar existente em seus lotes.

O movimento que vem sendo observa-
do de rompimento das parceiras pode ser vis-
to, por um ângulo, como uma tentativa de
reapropriação do espaço dos assentamentos
pelos assentados. Pode ser, por outro lado,
uma reação acomodatícia, provocada pelo
receio de sofrerem ações de reintegração de
posse por parte do órgão gestor, semelhantes
às sofridas por um grupo de famílias em de-
zembro de 2007. O futuro dessa iniciativa ain-
da é incerto, posto que bastante recente.

5 Nas terras de Teodoro Sampaio, a cana
pede passagem

A primeira iniciativa de produção de
cana para fornecimento agroindustrial nos
assentamentos do Pontal do Paranapanema
teve início em 1993, no assentamento Água
Sumida, em Teodoro Sampaio. Apesar de
constar, em relatório oficial da época, que se
tratava de um projeto-piloto para apenas 11
produtores (9% de 121 assentados), este
mesmo documento dá conta que “27
beneficiários teriam interesse em implantar
a cana”4. A mobilização, puramente insti-
tucional, em torno desta questão resultou em
uma permissão oficial para o grupo de 11 e
outra, oficiosa, para todos os demais inte-
ressados. Registra-se que os documentos do
INCRA, do ITESP e da Unesp5 foram todos
inconclusivos, no geral assumindo uma pos-
tura ambígua entre a condenação à produ-
ção para a agroindústria sucroalcooleira e o
reconhecimento da expectativa de seguran-
ça econômica dos assentados envolvidos.

Como agente privilegiado nesse pro-
cesso, encontra-se a Destilaria Alcídia,

também localizada em Teodoro Sampaio.
Além de promotora do projeto “especial” no
P.A. Água Sumida, a Alcídia continuará sen-
do, ao longo de anos a fio, a principal em-
presa processadora da cana fornecida pelos
assentados da região.

Enquanto na região de Araraquara a
tentativa de implantação da cana com des-
tinação agroindustrial sempre foi envolvida
em forte polêmica, tendo o movimento sin-
dical rural como antagonista das diferentes
propostas para que assentados destinem suas
terras à cana, no Pontal, o principal núcleo
articulador político dos assentados (o MST)
não detinha forte presença nos assentamen-
tos nos quais a Destilaria Alcídia buscou
plantar cana e pouco fez, concretamente,
para confrontar essa ação. Essa falta de
contrapressão política explica, ao menos em
parte, a facilidade com que a empresa atuou
junto aos assentados e técnicos oficiais.

A partir de um declínio na renda obti-
da na cana entre 1999 e 2000, os assentados
foram levados a não renovar os plantios. Esta
experiência de integração ao complexo
agroindustrial da cana foi encerrada por
volta de 2002. Ramos (2005), que entrevis-
tou os assentados que plantaram cana, cita
que estes não rechaçam totalmente a expe-
riência, considerando que ela foi financeira-
mente vantajosa por algum tempo e que, se
fossem repetir essa cultura, buscariam maior
controle no contrato e nos mecanismos de
avaliação da cana colhida.

Mais recentemente, assentados dos
PAs Santa Terezinha da Alcídia e Alcídia
da Gata, vizinhos da área industrial da
Alcídia, implantaram a cultura da cana para
fornecimento a essa usina. Desta feita, se a
empresa processadora é a mesma, as condi-
ções de fornecimento da polêmica planta
variam.

No caso desses dois mais recentes as-
sentamentos que plantaram cana, essa nova
cultura foi implantada mediante a mesma
portaria oficial da Fundação ITESP, que re-
gulamentou a exploração sucroalcooleira nos
assentamentos de Motuca e Araraquara.

Assim como no caso do PA Água Lim-
pa, não houve uma maior discussão, nem
pressões por parte de alguma organização
de trabalhadores, sobre os impactos ou o sen-
tido dessa “parceria” da cana. Novamente,
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observa-se que os assentamentos que aderi-
ram a contratos para cultivo de cana-de-açú-
car não estão na órbita do MST, principal
polo político dos trabalhadores sem-terra e
assentados na região. Além disso, a proxi-
midade geográfica da usina (maior ainda que
o PA Água Limpa), só fortalece o poder de
influência da empresa. No caso do PA San-
ta Terezinha da Alcídia, no entanto, o fato
de a área estar arrendada pela Alcídia ser-
viu, também, para uma “negociação” entre
a empresa, os trabalhadores e o ITESP, des-
de a implantação do PA6.

Verifica-se, através da documentação
recolhida na pesquisa de campo, que a im-
plantação da cultura da cana para forneci-
mento à Destilaria Alcídia, tanto no PA
“Alcídia da Gata”, quanto no “Santa
Terezinha da Alcídia”, foi totalmente finan-
ciada pelo Pronaf. Além de aproveitar-se de
uma brecha de interpretação na Portaria 075
do ITESP – que afirma, no parágrafo 5o do
seu artigo 2o que “as áreas dos lotes com-
prometidas com projetos agropecuários fi-
nanciados pelo Sistema Nacional de Crédi-
to Rural ou com programas oficiais de fo-
mento não poderão ter implantadas cultu-
ras para fins de processamento industrial” –
esse financiamento contraria o “espírito da
lei”, ao menos a partir do que foi declarado
à pesquisa por um dos redatores da porta-
ria, para quem “ela foi feita para que as usi-
nas não se aproveitem do financiamento
subsidiado dos assentados”, algo que julga-
va um “abuso”7.

6 Impactos das parcerias nos assenta-
mentos das regiões empíricas

Para além desse verdadeiro imbróglio
administrativo, o resultado financeiro da
execução dos projetos de cultivo da cana-
-de-açúcar para fornecimento à Destilaria
Alcídia (região o Pontal do Paranapanema)
teve, como no caso dos contratos firmados
no P.A. Monte Alegre (região de
Araraquara), uma visível disparidade entre
a renda prevista e a realizada. Dezoito assen-
tados aderiram ao “consórcio” com a usina
e tiveram resultados aquém do previsto no
projeto financeiro apresentado ao Banco do
Brasil para tomada de crédito: “foi tudo para
o banco”, disse um dos produtores.

Essa paradoxal condição – ainda mais
flagrante porque contextualizada na região
do Estado de São Paulo onde mais os traba-
lhadores sem-terra se mobilizaram – só tende
a se agravar, na medida em que o grupo
Odebrecht (atual dono da Destilaria Alcídia)
está instalando ali mais uma destilaria. Essa
nova planta industrial localiza-se no municí-
pio de Mirante do Paranapanema (o que com-
porta o maior número de assentamentos do
Centro-Sul do Brasil) e, inclusive, já teve sua
área ocupada pelo MST – numa jornada rea-
lizada em junho/2008. O aumento da área
plantada de cana na região é patente e a nova
unidade da Odebrecht – chamada “Usina
Conquista do Pontal” – será uma nova e in-
cômoda vizinha para outros assentamentos.

O que tem significado, efetivamente,
os contratos feitos pelos assentados em par-
ceria com empresas ou agroindústrias? Exis-
tem diferenças marcantes entre as diversas
parcerias com o setor privado. Não é inco-
mum, embora de difícil avaliação quantitati-
va, que assentados negociem parcela de seus
lotes para cultivos agroindustriais voltados
para a produção de alimentos, sendo o caso
da mandioca o mais recorrente. A utilização
maior ou menor da mão-de-obra familiar dá
a tônica nesta diferenciação. Mesmo nas
“parcerias” com as usinas, estão previstas –
a partir das Portarias do Itesp – a utilização
da força de trabalho do assentado em deter-
minadas tarefas do ciclo produtivo. As vari-
ações nos mercados específicos de cada pro-
duto também são importantes fontes de aná-
lise, pois mesmo com contratos assinados, as
oscilações dos preços no momento das ven-
das dão grandes diferenciais na hora de re-
ceber pelos produtos. Isto pôde ser consta-
tado nas duas regiões objeto de análise.

No caso da cana-de-açúcar agroindus-
trial encontramos o exemplo mais complexo
de parcerias entre assentados e setor priva-
do. As usinas têm um longo histórico de assé-
dio aos pequenos produtores assentados pa-
ra o plantio nos lotes, conforme expresso na
produção acadêmica voltada a esta temática
(STETTER, 2000; FERREIRA JÚNIOR, 2007).

Verificamos outros impactos e conse-
quências da atuação do setor canavieiro,
principalmente no que se refere às questões
ambientais e sociais afetadas pelo processo
produtivo de álcool e açúcar. Dentro da
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parceria com os assentados, plantar a cana
implica problemas como a fragmentação in-
terna nos assentamentos entre os que plan-
tam ou não, incluindo-se brigas e violência
física. Além de trazer um forte risco de ar-
rendamento da terra, inúmeros problemas
relacionados às queimadas e aos demais
métodos produtivos têm afetado diretamen-
te a população assentada em seu espaço de
moradia e de trabalho.

A diferença de posição que os órgãos
gestores (Incra e Itesp) adotaram aprofunda
as contradições e ambiguidades dessa reali-
dade. Tais diferenças entre as posições dos
órgãos têm demarcado o campo político no
contexto da gestão dos projetos de assenta-
mentos no Estado de São Paulo, com acusa-
ções mútuas de omissão perante o dilema do
desenvolvimento econômico e social desses
territórios. Nossa prioridade de análise, no en-
tanto, é a discussão das controvérsias e das
armadilhas, muitas vezes dissimuladas, que
se apresentam nas sedutoras parcerias pro-
postas pelas usinas aos assentamentos rurais.

Ao contrário do que falavam os técni-
cos da usina e do Itesp e mesmo alguns as-
sentados empolgados com a cana, a renda
conquistada fica, em muitos dos casos, abai-
xo do esperado. Além disso, os assentados
ficam com metade da área de seus lotes pre-
sa num contrato de cinco anos – tempo su-
perior ao previsto no Estatuto da Terra – inu-
tilizada para outras culturas se quiserem
abandonar a cana. Tal perda de liberdade
sobre suas terras já é traduzida hoje pela
intenção ou até processos judiciais para anu-
larem o contrato e saírem da parceria, proces-
so complexos, de resultados não imediatos.

Há outros elementos a considerar nes-
ta trama, entre eles, a relação de compadrio
que alguns assentados têm com usineiros, o
que por vezes os beneficia na hora de “pe-
gar o cheque”. Durante uma mesma safra,
o lucro de assentados que plantaram no
mesmo período, no mesmo volume de área,
varia muito. Existem assentados que pare-
cem ser um tipo de representante da usina
dentro da parceria, eles controlam as turmas
de trabalho que plantam e colhem a cana,
as horas de máquinas na preparação da ter-
ra. Geralmente alguns deles têm uma antiga
relação de trabalho com a usina ou até são
funcionários dela.

Esse bom relacionamento – que, no
entanto, comporta também uma crítica à
exploração imposta pela usina – viabiliza a
manutenção da cultura canavieira e recria
uma integração sistêmica, conforme estuda-
do em outros contextos envolvendo peque-
nos fornecedores de cana (NEVES, 1981).

O sistema de controles sociais, como
um instituto de poder, não deixa de garan-
tir a acumulação capitalista para a agroin-
dústria, muitas vezes beneficiada indireta e
indevidamente com o crédito oficial. Favo-
rece também os mediadores no interior do
assentamento – aqueles assentados que se
põem como agentes das negociações ou de
determinadas tarefas no ciclo produtivo.

A cana pode significar um bom dinhei-
ro recebido anualmente, enquanto na outra
metade do lote se consegue a manutenção
da agricultura familiar, a diversificação agrí-
cola que os provê de alimento e de renda
através da venda do excedente, situação que
não pode ser generalizada. Há exemplos,
mesmo que restritos, de assentados que pro-
duzem hortaliças e legumes e têm estrutu-
ras de horta no lote que lhes garantem o
autoconsumo e renda através da venda di-
reta e da participação em programas muni-
cipais. O dinheiro advindo da horta garante
a renda do dia-a-dia, enquanto o da cana
garante uma renda anual para investimen-
to na horta e demais atividades do lote.

Como dito anteriormente, as variações
demográficas da família, a mão-de-obra dis-
ponível e a capacidade de investir em insu-
mos são fatores que variam de um lote para
outro. Os que compram insumos e os apli-
cam, fazem a carpa, cuidam da cana em seu
lote não podem ser colocados como arren-
datários, pois mesmo com todas as caracte-
rísticas da parceria eles têm trabalho no ca-
navial e fazem um balanço de investimen-
tos e esforços necessários. Por outro lado,
existem muitos lotes que são totalmente ar-
rendados, seja pela composição familiar ca-
rente de braços ou em função da pluriativi-
dade, sobretudo através do assalariamento
fora do assentamento.

Tal situação tem desdobramentos no
campo dos direitos trabalhistas e previden-
ciários. Depoimentos de assentados que rece-
biam auxílio doença e que passaram a ter
sustados tais direitos revelam que o Sindicato
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de Empregados Rurais de Araraquara pas-
sou a dificultar o fornecimento de declara-
ções da atividade exigida para recebimento
do beneficio da previdência social.

7 O balanço positivo dos programas
municipais de segurança alimentar no
município de Araraquara-SP:
alternativas possíveis de políticas
públicas às parcerias

Pelos dados do LUPA (2008) pode ser
observado que a maior quantidade de UPAs
existentes no município de Araraquara-SP
(79%) possui uma área inferior a 50 ha, que
é inversamente proporcional à área total
existente, já que as propriedades com mais
de 100 ha, em número de 12%, ocupam 76%
da área total, compreendendo 904 UPAs.
Estão dentro deste recorte produtores locali-
zados nos bairros rurais e nos assentamentos
rurais, sendo este último grupo o mais nume-
roso. A produção agrícola familiar no muni-
cípio de Araraquara provém, portanto, prin-
cipalmente, dos agricultores familiares assen-
tados, em sua maioria, altamente desca-
pitalizados e carentes de apoio institucional.

Nesse município, como uma forma de
contemplar a agricultura familiar de assen-
tados e pequenos produtores rurais na agen-
da municipal, a prefeitura desenvolveu par-
ceria com o Governo Federal com dois obje-
tivos: 1) venda direta, dos produtores aos
consumidores locais (Programas de Feira do
Produtor, Direto do Campo, Programa de
Aquisição de Alimentos Locais do Governo
Federal); 2) integração das produções de ali-
mentos da agricultura familiar em projetos
de mercado institucional (como a alimenta-
ção escolar, o restaurante popular e o banco
de alimentos). As análises dos resultados
dessas ações parecem apontar perspectivas
que podem levar os agricultores familiares à
inclusão social, por meio de uma agenda
política de segurança alimentar local.

As políticas de segurança alimentar do
município de Araraquara funcionam sob uma
rede de coordenação centralizada. A pre-
feitura do município criou um órgão para co-
ordenar os programas de segurança alimen-
tar local e centralizar a(s) rede(s) a ela li-
gada(s). Esta se tornou pertinente em um con-
texto em que a cidade de Araraquara passa a

se inscrever em vários editais do MDS – Mi-
nistério de Desenvolvimento Social – com a
finalidade de obter financiamentos para um
conjunto de iniciativas que visam inclusões
de pessoas produtivas (da agricultura familiar
até as hortas urbanas) para a geração de ali-
mentos que possam atingir pessoas em esta-
dos de insegurança e segurança alimentar.

A Coordenadoria de Agroindústria e
Segurança Alimentar está submetida à Secre-
taria de Desenvolvimento do município. Da
mesma forma, estão submetidas à Coordena-
doria três gerências: Agricultura, Merenda
Escolar e Abastecimento e, por último, a de
Abastecimento Institucional Geral, cada uma
responsável por um conjunto de programas.

No caso específico do município de
Araraquara, há um conjunto de políticas de
segurança alimentar que interagem e, ao
mesmo tempo, se complementam, forman-
do uma rede de conexões primárias e secun-
dárias. A proposta de gestão centralizada
dos programas permite uma maior dinâmi-
ca em relação aos produtos recebidos pelo
PAA, agente dinamizador da rede e do des-
tino dos mesmos. Os produtos do PAA são
destinados ao Banco de Alimentos e posteri-
ormente a entidades e escolas municipais.
Alguns produtos recebem um pré-
processamento ou um preparo final nos pro-
gramas da gerência de abastecimento geral,
antes de serem enviados aos destinos finais
(escolas, entidades e Restaurante Popular),
compondo a rede primária de segurança ali-
mentar do município.

Também existe o Programa Direto no
Campo e outras iniciativas isoladas da rede
primária que apresentam resultados signifi-
cativos, ainda que tímidos, de inclusão social
e desenvolvimento regional. A transforma-
ção da comercialização dos produtos em
uma feira de agricultores familiares passa a
ter um caráter de comprometimento político
com a aprovação da lei 5908/2001, em outu-
bro de 2001, quando foram instaladas as pri-
meiras bancas no terminal de integração de
ônibus urbano e no Paço Municipal. Atual-
mente, o programa Direto do Campo ou
Varejão Popular, no Município de Araraqua-
ra, é operacionalizado através de três inicia-
tivas em que entram cerca de 100 mulheres
e homens assentados em uma rede, da qual
participam distintos atores.



INTERAÇÕES, Campo Grande, v. 11, n. 1 p. 9-21, jan./jun. 2010.

18 Vera Lucia Silveira Botta Ferrante; Luís Antonio Barone;
Luiz Manoel de Moraes Camargo Almeida

 

Banco de 
Alimentos 

PAA Fornecedores 
(Licitações) 

Doações 
empresas 

Entidades 
Fome Zero 

Restaurante 
Popular 

Campanhas/ 
Eventos 

Arrecada alimentos, 
ex. Comitê Ação da 

Atacadista 
de hortifruti 

Merenda 
Escolar 

Qualidade 
varia de 

acordo com 
mercado 

Pré-
processamento 

Produtores 
Familiares 

Varejões 
Populares 

Programa Direto 
no Campo 

Consumidores 

O envolvimento dos produtores as-
sentados nesses programas – o que lhes per-
mite sair do circuito de dependência dos
atravessadores no processo de comerciali-
zação – a melhoria de qualidade da ali-
mentação escolar podem ser embriões de um
modelo alternativo de desenvolvimento ru-
ral, o que merece, sem dúvidas, atenção e
acompanhamento.

8 O biodiesel como “salvação” dos
assentamentos do Pontal

A implantação de uma política nacio-
nal de biodiesel que define o segmento da
agricultura familiar como sua principal base
de fornecimento de matéria-prima projeta
impactos ainda não claramente avaliados nos
assentamentos rurais, implicando novas es-
tratégias e conflitos no encaminhamento das
experiências de reforma agrária. No Estado
de São Paulo, a adesão ao projeto de forne-
cimento de oleaginosas para a produção de
biocombustíveis ainda tem um caráter um
tanto incipiente, já que não foi instalada
qualquer planta industrial processadora de
matéria-prima. No entanto, divergências e
concorrências têm marcado a discussão des-
sa alternativa.

Se, na região de Araraquara, na qual
há mais tempo tem-se a cana nos assenta-
mentos, a produção para o biodiesel não

Figura 1 - Rede Política de Segurança Alimentar no Município de Araraquara-SP.
Fonte: ALMEIDA, 2008.

passou até hoje de projeto nos discursos po-
líticos, no Pontal do Paranapanema, por
outro lado, uma iniciativa concreta – embo-
ra bastante problemática – fez com que cen-
tenas de assentados já tenham, no ano de
2008, produzido e vendido mamona para a
produção do combustível.

Em rota de colisão com a direção
nacional do Movimento dos Trabalhadores
Sem-Terra (MST) desde o final do governo
FHC, a principal liderança dos sem-terra na
região (José Rainha Júnior) segue efetiva-
mente, com seu grupo de militância, como
principal referência da luta pela terra na re-
gião. Excluído da organização nacional, essa
fração mantém a bandeira, o “método” e a
denom inação do M ovim ento8. Este grupo
tem buscado construir uma alternativa ins-
titucional à cooperativa (COCAMP - outro-
ra sob a direção do grupo de Rainha Júnior),
direcionando seus esforços na montagem de
uma entidade legalmente constituída, a fim
de também concorrer às verbas federais des-
tinadas aos assentamentos do Pontal. Surge
em 2006, então, a Federação das Associa-
ções de Agricultores Familiares do Pontal do
Paranapanema (FAAFOP), com sede no
município de Mirante do Paranapanema –
vizinho de Teodoro Sampaio, sede da
COCAMP. Registros da imprensa regional
dão conta de um relativo sucesso desta nova
entidade, que foi apontada, em 2007, como
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a que mais recebeu recursos dos vários pro-
gramas do governo federal destinados a
atender sem-terras e assentados rurais.

Como principal projeto da FAAFOP
para o desenvolvimento dos assentamentos
no Pontal está a produção de cultivares para
a industrialização do biodiesel. Certamente,
boa parte dos recursos federais recebidos pela
entidade foi investida no fomento da pro-
dução de oleaginosas nos assentamentos.
Nas palavras de José Rainha Júnior na im-
prensa regional, o biodiesel seria “a salva-
ção” da reforma agrária no Pontal do
Paranapanema.

Dados divergentes são ventilados acer-
ca dessa experiência de produção para o
biodiesel no Pontal. Dirigentes da FAAFOP
falam em 2000 assentados envolvidos no
projeto (distribuídos em vários assentamen-
tos da região). Outras lideranças dos assen-
tamentos calculam em centenas os produto-
res assentados que efetivamente se enga-
jaram nessa alternativa. O certo é que, em-
bora o “MST/Pontal” busque financiamen-
tos para a instalação de uma planta indus-
trial de produção do biodiesel no Pontal, os
assentados – mediados pela Federação e por
uma nova cooperativa (Cooperativa de pro-
dução de Biodiesel do Oeste Paulista –
Cooperbioeste) – tiveram que negociar a
mamona colhida nos assentamentos em 2008
para uma indústria do Mato Grosso do Sul.

A novidade e o caráter recente desta
alternativa impede que se faça uma discus-
são acerca de sua viabilidade. No entanto,
constata-se que a disseminação da mamona
nos assentamentos do Pontal foi notável em
abrangência geográfica. Além disso, cerca de
cem produtores se concentram num único
assentamento – a “Gleba XV de Novembro”,
maior assentamento do Pontal, com mais de
500 lotes produtivos. Dados preliminares dão
conta de que praticamente todas as opera-
ções de plantio e colheita da mamona foram
subsidiadas pela FAAFOP/Cooperbioeste.
Por outro lado, assentados se queixam de que
não conseguiram “entregar” a mamona – ou
seja, a entidade fomentadora não conseguiu
recolher toda a produção, distribuída por as-
sentamentos muito distantes uns dos outros.

As críticas, no entanto, vão além das
dificuldades logísticas e do caráter altamen-
te subsidiado da produção para o biodiesel.

Com a defesa dessa alternativa produtiva
para os assentamentos, a fração do MST li-
derada por Rainha Júnior estabelece uma
clara divergência ideológica com a organi-
zação nacional dos sem-terra – frontalmen-
te contrária aos biocombustíveis.

9 Repensando problemas: o que
desponta no horizonte?

Os impactos da expansão da cana não
podem ser analisados como um movimento
de mão única, como impulsionadores da di-
nâmica regional ou como geradores únicos
de renda à população assentada. A partir
do controle do espaço pelos usineiros, a ges-
tão que os assentados puderam imprimir ao
território dos assentamentos, nos aspectos de
sua mobilização e participação econômica
ficou, em princípio, prejudicada.

A própria eleição direta dos represen-
tantes do assentamento acabou sofrendo
solução de continuidade (no caso do assen-
tamento Bela Vista do Chibarro). Pratica-
mente foi cassada a liberdade de escolha dos
assentados que passam a ter seu espaço “vi-
giado” por outros. A associação que se afir-
mava defensora da parceria com as usinas
(P.A. Bela Vista do Chibarro) foi perdendo
legitimidade no processo.

Nos contratos firmados com as agroin-
dústrias há uma assimetria de informações.
Os assentados desconhecem as fórmulas de
previsão da safra, de preço da cana – as quais
são de domínio de agentes contratados pe-
los usineiros – o que os leva a ficar, de fato,
de fora do processo. Os assentados não con-
seguem saber o valor real de sua produção,
o que foi gasto, a quantidade e qualidade dos
insumos, a pesagem da cana e, muito me-
nos, como esta produção entra no circuito
nacional e internacional de expansão da
cana. Tais incertezas estão presentes nas fa-
las dos assentados das duas regiões. Há clá-
usulas nos contratos que impedem os assen-
tados de qualquer resistência legal aos usinei-
ros, o que cristaliza, efetivamente, uma rela-
ção de assimetria.

Na vivência desta experiência, ao acei-
tar a parceria da cana, os assentados passa-
ram a enfrentar outros problemas e os riscos
de se verem, de fato, em situação “cativa”.
É preciso igualmente que se diga que não tem
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havido no campo das políticas públicas diri-
gidas a assentamentos, reais oportunidades
e/ou alternativas que se contraponham à
expansão da cana, com poucas exceções. A
própria perspectiva de revitalização da di-
versificação agrícola acaba sendo afetada,
embora não se possa dizer que a mesma saiu
de cena, podendo, em principio, garantir
estratégias de permanência na terra, com
maior liberdade de decisão familiar.

Dados observados na produção das
famílias têm revelado expressões dessa diver-
sidade (criação de capivaras e agroindustria-
lização de buchas de banho no Pontal, cria-
ção de frangos e fruticultura na região de
Araraquara). Neste caso, as práticas agríco-
las mantêm elos com os conhecimentos tra-
dicionais, os quais são “dispensados” na cul-
tura canavieira.

Há outras situações a considerar. Na
região de Araraquara, como uma forma de
contemplar os assentamentos na agenda
municipal, existem, como já afirmado, pro-
gramas da Prefeitura, eventualmente em
parcerias com outras esferas do governo, que
absorvem parte da produção existente. Tais
iniciativas devem ser investigadas como um
embrião de modelo de desenvolvimento al-
ternativo às economias regionais.

Em Araraquara, o Incra mudou, no
discurso, sua forma de gestão, mas na práti-
ca, há muitas indefinições. A tentativa, por
parte do Sindicato dos Empregados Rurais,
de um novo modelo de agricultura baseado
nos moldes de prevenção e proteção ambi-
ental sem certeza das formas de viabilizá-lo
reforça inseguranças. Nos núcleos da Fazen-
da Monte Alegre, apesar da resistência à
cana se manifestar em muitas famílias, a
mediação do Itesp ainda é pautada por
ambiguidades. Ocorreram, no entanto, mu-
danças. Com a recente falência da Usina
Santa Luiza9, os assentados foram divididos
em três grupos: os núcleos 1 e 5 têm contra-
tos com a Usina Bonfim, do grupo COSAN
que fica em Guariba; núcleos 2 e 4 com a
Usina São Martinho, que fica em Pradópolis
e núcleos 3 e 6 com as Usinas Santa Cruz
(Américo Brasiliense) e Maringá (Araraquara).
A disputa de quatro usinas em torno da pro-
dução nos assentamentos da Fazenda Monte
Alegre mostra que a parceria com os assen-
tados está longe de ser um negócio ruim, fa-
dado ao fracasso.

No Pontal do Paranapanema, relações
de clientelismos se alternam com situações
de proximidade e de distanciamento com o
MST, com as indefinições da Prefeitura, com
as estratégias de mobilização buscadas pe-
los assentados produtores familiares de leite
em uma construção de outro modelo de de-
senvolvimento rural. Lá, também, as incer-
tezas da produção para o biodiesel se mes-
clam com a ameaça de ampliação da área
plantada de cana para as destilarias. Além
disso, a defesa do biodiesel marca a princi-
pal divergência programática entre o MST
nacional e o MST/Pontal.

Passamos em revista estratégias e pro-
jetos os quais colocam, frente a frente, as
possibilidades da agricultura familiar e o
monopólio do agronegócio nos sistemas pro-
dutivos e na economia regional.

Cabe a nós, investigadores, analisar al-
ternativas e rumos dessas experiências de Re-
forma Agrária, os quais não podem ser dis-
cutidos sem ser passada em revista, em pro-
fundidade, a trama de tensões presentes nos
paradoxos da integração do assentamento
aos complexos agroindustriais e na difícil,
mas possível, perspectiva de um modelo de
desenvolvimento alternativo e sustentável.

Notas
1 Leve-se em conta que, em função mesmo desse en-

torno socioeconômico, a maioria das famílias assen-
tadas na região tem uma trajetória recente de traba-
lho imediatamente ligada a essa economia
agroindustrial – 70% no P.A. Monte Alegre e cerca de
50% na Bela Vista (cf. FERRANTE e BERGAMASCO,
1995).

2 Estão excluídos deste montante os assentados em pro-
jetos de responsabilidade do governo federal, como
os abaixo citados P.A.s Bela Vista do Chibarro
(Araraquara) e Água Sumida (Teodoro Sampaio).

3 Neste artigo, não serão considerados para análise os
assentamentos sob jurisdição dos Grupos Técnicos
de Campo (Itesp) de Bebedouro e Rosana, assim como
os P.A.s Santa Zélia e Santa Cruz da Alcídia (GTC de
Teodoro Sampaio), cuja implantação da cana é mais
recente.

4 Tal situação refere-se à proposta da Destilaria Alcídia
a respeito da implantação da cultura da cana nos as-
sentamentos do Pontal do Paranapanema. Secretaria
da Justiça e Defesa da Cidadania/Instituto de Terras/
DAF, São Paulo, s/d.

5 A Unesp emitiu um parecer técnico, a pedido do
ITESP, em 1995.

6 Conforme Leal (2003), a Destilaria Alcídia teria ga-
rantido benfeitorias (como roda d’água, estradas e
material de construção) aos assentados, quando da
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implantação do P.A.
7 Depoimento de um ex-diretor do ITESP (hoje funcio-

nário do INCRA), colhido em 2004.
8 O grupo de José Rainha Júnior se intitula como “Mo-

vimento Sem-Terra do Pontal do Paranapanema” ou
“MST/Pontal”.

9 A Usina Santa Luiza, no município de Motuca, era a
receptora da cana plantada no P.A. Monte Alegre.
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